
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1954876 - SP 
(2021/0267963-6)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : SEBASTIAO ISAIAS
ADVOGADO : ISIDORO PEDRO AVI - SP140426
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO. CONVERSÃO EM 
APOSENTADORIA ESPECIAL. ATIVIDADE ESPECIAL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO. NÃO DEMONSTRADO.
1. O agravante alega ter demonstrado de forma contextualizada no 
preâmbulo do recurso especial o dever de se acompanhar os temas 
repetitivos dos Tribunais Superiores para atender o art. 927 do 
CPC/2015. Defende a comprovação do dissídio jurisprudencial e a 
ofensa ao Tema repetitivo n. 534/STJ sobre os casos de agentes e 
atividades nocivos à saúde do trabalhador serem considerados 
meramente exemplificativos.
2. No caso, o insurgente não logrou êxito em demonstrar o desacerto 
da decisão, mas apenas se limitou a ressaltar a questão já afastada.
3. Não se verifica a impugnação específica ao fundamento da decisão 
atacada, especialmente a demonstração analítica de que o caso 
confrontado possui similitude fático-jurídica entre o acórdão atacado e 
o paradigma.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/06/2022 a 13/06/2022, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
                    Brasília, 13 de junho de 2022.

Ministro OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO. CONVERSÃO EM 
APOSENTADORIA ESPECIAL. ATIVIDADE ESPECIAL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO. NÃO DEMONSTRADO.
1. O agravante alega ter demonstrado de forma contextualizada no 
preâmbulo do recurso especial o dever de se acompanhar os temas 
repetitivos dos Tribunais Superiores para atender o art. 927 do 
CPC/2015. Defende a comprovação do dissídio jurisprudencial e a 
ofensa ao Tema repetitivo n. 534/STJ sobre os casos de agentes e 
atividades nocivos à saúde do trabalhador serem considerados 
meramente exemplificativos.
2. No caso, o insurgente não logrou êxito em demonstrar o desacerto 
da decisão, mas apenas se limitou a ressaltar a questão já afastada.
3. Não se verifica a impugnação específica ao fundamento da decisão 
atacada, especialmente a demonstração analítica de que o caso 
confrontado possui similitude fático-jurídica entre o acórdão atacado e 
o paradigma.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado contra decisão que conheceu do 
agravo para não conhecer do recurso especial.

O agravante alega ter demonstrado de forma contextualizada no 
preâmbulo do recurso especial o dever de se acompanhar os temas repetitivos 
dos Tribunais Superiores para atender o art. 927 do CPC/2015.

Defende a comprovação do dissídio jurisprudencial e a ofensa ao 
Tema repetitivo n. 534/STJ sobre os casos de agentes e atividades nocivos à 
saúde do trabalhador serem considerados meramente exemplificativos.
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Intimada, a parte agravada não formulou impugnação.
Com essas alegações, pleiteia a reforma do julgado para provimento 

do recurso especial.
É o relatório.

VOTO

        O agravo não merece êxito.
Na decisão impugnada, foram consignados os seguintes fundamentos 

(e-STJ, fl. 345):
Inicialmente, verifica-se que a divergência jurisprudencial 
apontada não foi comprovada nos moldes exigidos nos arts. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ, uma vez que a 
parte interessada apenas transcreveu a ementa do julgado, sem 
realizar o necessário cotejo analítico, demonstrando a similitude 
fática e jurídica entre a fundamentação contida no precedente 
invocado como paradigma e no aresto impugnado.

 
Nota-se que o interessado não logrou êxito em demonstrar o desacerto 

da decisão, mas apenas se limita a reiterar sua discordância sem o 
enfrentamento estrito do teor do ponto decidido pela Corte de origem.

Logo, não merece prosperar a insurgência sobre a alegação de 
demonstração do dissídio jurisprudencial, visto que não se verifica a devida 
impugnação ao fundamento da decisão atacada, especialmente a demonstração 
analítica de que o caso confrontado possui similitude fático-jurídica entre o 
acórdão atacado e o paradigma.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 07/06/2022 a 13/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SEBASTIAO ISAIAS
ADVOGADO : ISIDORO PEDRO AVI - SP140426
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO (ART. 52/4)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SEBASTIAO ISAIAS
ADVOGADO : ISIDORO PEDRO AVI - SP140426
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/06/2022 a 13/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 14 de junho de 2022
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